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APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL DE
QUE RESULTA DEBILIDADE PERMANENTE DE
FUNÇÃO.  NATUREZA GRAVE  (ART.  129,  §1º,
III, DO CP). EMENDATIO LIBELLI OPERADA NA
SENTENÇA. PENA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO DE
RECLUSÃO.  POSSIBILIDADE,  EM PRINCÍPIO,
DE  SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO
PROCESSO.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
RETORNO  DOS  AUTOS  À  PRIMEIRA
INSTÂNCIA. PROVIMENTO PARCIAL.

É nula a sentença que, após realizar a emendatio
libelli  para delito cuja pena mínima não supera 1
(um)  ano  de  reclusão,  condena  os  acusados
aplicando-lhes  pena,  sem  conferir-lhes  a
oportunidade  de  serem  beneficiados  com  a
suspensão  condicional  do  processo,  mormente
quando se encontram preenchidos, ao menos em
princípio, os requisitos legais do art. 89 da Lei nº
9.099/1995.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO
PARA ANULAR  A SENTENÇA E  REMETER  OS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE
PRIMEIRO  GRAU,  A FIM  DE  OPORTUNIZAR  AO  RÉU   A SUSPENSÃO
CONDICIONAL DO PROCESSO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
AVERBOU-SE SUSPEITO O DR. JOÃO BATISTA BARBOSA.  



Apelação Criminal nº 0000753-67.2007.815.0761

RELATÓRIO

O Ministério Público ajuizou Ação Penal Pública contra  Cláudio

Luiz da Silva, Flávio Luis das Neves, Adson Luiz Santiago, conhecido como

“Baixinho”,  José  Marcos  do  Santo  Lima,  conhecido  por  “Marquinhos”,

Emerson Silva Lima e Joseilton Liberato dos Santos, conhecido por “Uó”,

dando-os como incursos nas sanções do art. 129, §2°, III, do Código Penal, por

terem, com unidade de desígnios e mediante o emprego de tijolos e pedras,

lesionado Josias Lima de Oliveira, causando-lhe lesões corporais de natureza

grave.

Segundo a  inicial  acusatória,  no  dia  02/08/2007,  por  volta  das

2h30min,  após o término de uma matinê do Clube Flashdance, a vítima se

encontrava na praça do centro de Gurinhém, sentada em um fiteiro quando

começou a conversar com Eliane de Freitas dos Santos.

Nesse momento, segue a denúncia, o primeiro acusado, Cláudio

Luiz da Silva,  que estava do outro lado da praça,  chamou Eliane, mas ela

respondeu-lhe que não iria ao seu encontro, motivo pelo qual o réu passou a

xingá-la. O ofendido, então, ingressou na confusão, chegando a ir até o local

em que Cláudio se encontrava, momento em que os demais denunciados se

aproximaram e começaram a jogar tijolos e pedras contra a vítima.

Ainda nos termos da denúncia, o acusado Joseilton Liberato dos

Santos,  mais  conhecido  por  “Uó”,  também  xingou  e  incentivou  os  demais

denunciados a baterem na vítima, afirmando “bate nesse safado”.

Após as agressões, o ofendido ficou caído na rua, vindo a ser

socorrido para o Hospital de Traumas de João Pessoa.

A denúncia foi recebida em 07/02/2013 (fl.  174), sendo os réus

Desembargador João Benedito da Silva
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Cláudio Luiz da Silva, Flávio Luis das Neves e Joseilton Libertato dos Santos

citados pessoalmente (fls. 178/180).

Já os acusados Adson Luiz Santiago, conhecido como “Baixinho”,

José Marcos do Santo Lima,  conhecido por  “Marquinhos”,  e  Emerson Silva

Lima  foram  citados  por  edital,  porém  não  comparecerem,  tampouco

constituíram  defensor  nos  autos,  motivo  pelo  qual  o  processo  e  o  prazo

prescricional foram suspensos, nos termos do art. 366 do CPP (fls. 223 e 264).

Regularmente instruído o feito  quanto  aos demais acusados,  o

juiz entendeu por condenar os réus Cláudio Luiz da Silva e Flávio Luis das

Neves como incursos no art. 129, §1º, III, do CP, a uma pena de 3 (três) anos

e 6 (seis) meses de reclusão, para cada um deles, a ser cumprida em regime

inicial aberto (fls. 307/310).

Inconformado com a decisão, ambos os réus apelaram, em cujas

razões, juntadas, às fls. 319/327, pugnaram pela sua absolvição, alegando não

haver provas suficientes para a sua condenação. Isso porque haveria apenas1

(uma) testemunha a apontar os acusados como sendo um dos autores das

agressões que lesionaram a vítima. Sustentam que, na verdade, ocorreu um

tumulto  generalizado  em  que  várias  pessoas  agrediram  o  ofendido,  não

havendo, assim, como se imputar o delito a apenas 2 (duas) pessoas, sem que

existam elementos probatórios mínimos nesse sentido.

Em contrarrazões de fls. 328/330, o parquet de primeira instância

pugnou pela manutenção da sentença em todos os seus termos.

Manifestando-se  a  Procuradoria  de  Justiça,  opinou  esta  pelo

desprovimento do recurso (fls. 341/344). 

É o relatório. 

Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

Preliminarmente,  impende  tecer  algumas  considerações  acerca

da capitulação do delito.

Na denúncia de fls. 02/05, o representante do Ministério Público,

ao descrever os fatos supostamente praticados pelos acusados, indicou serem

de natureza grave as lesões sofridas pela vítima,  pois  teriam resultado em

“debilidade permanente de várias funções mentais”.

Não obstante isso, ao final, capitulou a conduta no art. 129, §2º,

III,  do CP (lesão corporal  de natureza tida como “gravíssima”, em razão de

perda  ou  inutilização  do  membro,  sentido  ou  função),  em  flagrante  erro

material. O equívoco se repetiu por ocasião das alegações finais (fls. 282/285).

Na  sentença  (fls.  307/310),  o  magistrado,  apesar  de  não  se

manifestar expressamente sobre a capitulação do delito e de referir-se ao art.

129, §2º, II, do CP, no dispositivo, operou, em verdade, a emendatio libelli da

conduta para o crime previsto no art. 129, §1º, III, do CP (lesão corporal de

natureza grave de que resulta debilidade permanente de membro, sentido ou

função), conforme restou claro na ementa, que passo a transcrever:

LESÂO  CORPORAL  –  Autorias  e  materialidade
demonstradas  em  parte  –  Negativa  de  autoria  –
Acolhimento apenas com relação a um dos acusados
– Procedência em parte da denúncia – Condenação.
Qualificadora – Lesão grave – Debilidade da função
mental  –  Demonstração  através  de  laudo  pericial  –
Acolhimento.
A perda parcial das funções mentais caracteriza, por
conseguinte a qualificadora do inciso III do §1º do art.
129 do CP. (fl. 307)

Alterada  a  capitulação  do  delito  para  o  de  lesão  corporal  de

Desembargador João Benedito da Silva
4



Apelação Criminal nº 0000753-67.2007.815.0761

natureza grave, punido, abstratamente, com pena 1 (um) a 5 (cinco) anos de

reclusão,  e presente,  ao menos  a priori,  os demais requisitos exigidos pelo

diploma  legal  (vide  antecedentes  de  fls.  43/44),  não  poderia  haver  a

condenação dos acusados com a consequente aplicação da pena.

Isso  porque  as  circunstâncias  acima  referenciadas  torna  o

processo passível de suspensão condicional, nos termos do art. 89 da Lei nº

9.099/1995, in verbis:

Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada
for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não por
esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia,
poderá propor a suspensão do processo,  por dois a
quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo
processado ou não tenha sido condenado por  outro
crime,  presentes  os  demais  requisitos  que
autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77
do Código Penal).

Assim,  a  sentença  condenatória  mostra-se  nula,  devendo  os

autos, retornarem ao juízo a quo, para a adoção das providências cabíveis ao

caso, especialmente, para que sejam abertas vistas ao Ministério Públicos para

fins  de aplicação do disposto  no art.  89  da Lei  n.º  9.099/1995 (suspensão

condicional do processo).

Acerca da necessidade de remessa dos autos à primeira instância

para fins de oportunizar a aplicação do art. 89 da Lei nº 9.099/1995 em caso de

desclassificação  para  delito  com pena  mínima  não  superior  a  1  (um)  ano,

nossos  Tribunais  possuem  jurisprudência  pacifica,  já  existindo,  inclusive,

precedentes desta Corte de Justiça:

ARMA.  USO  PERMITIDO.  PORTE  ILEGAL.
CONDUTA.  DESCLASSIFICAÇÃO.  PENA  DE
DETENÇÃO.  PROPOSTA  DE  SUSPENSÃO.  Se  a
emendatio  libelli  importa  desclassificação  do  delito,
cuja  pena  admite  eventual  proposta  de  suspensão
condicional do processo, promove-se a remessa dos
autos  à  origem  aos  fins  do  benefício.  (TJRO;  APL

Desembargador João Benedito da Silva
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0008689-77.2010.8.22.0007;  Rel.  Juiz  Francisco
Borges  Ferreira  Neto;  Julg.  22/08/2012;  DJERO
04/09/2012; Pág. 113) (grifo nosso)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. Apelação criminal.
Dos  crimes  contra  o  patrimônio.  Receptação
qualificada (art.  180,  § § 1º e 2º,  do cp).  Flagrante.
Agente na posse de bem que sabia ser  produto  do
crime.  Ausência  de  prova  de  atividade  comercial.
Emendatio libelli (art. 383 do cpp). Aplicação em grau
de  recurso  (617  do  cpp).  Permissão.  Recurso
exclusivo da defesa. Não agravamento da situação do
réu.  Desclassificação  para  receptação  simples  (art.
180, caput, do CP). Crime com pena mínima igual a
um ano.  Possibilidade  de  suspensão  condicional  do
processo. Direito subjetivo do réu. Remessa dos autos
ao  ministério  público.  Provimento  parcial.  [...].  É
possível a aplicação da emendatio libelli (art. 383, do
cpp),  em  virtude  do  art.  617  do  CPP  prever
expressamente a sua aplicação, desde que não traga
prejuízo ao réu, na hipótese do recurso ser exclusivo
da defesa. - havendo a desclassificação para crime em
que a pena mínima cominada é igual ou inferior a um
ano, deve-se remeter os autos ao ministério público,
para  que  se  manifeste  acerca  da  possibilidade  de
propor a suspensão condicional do processo, prevista
no  art.  89  da  Lei  n.  9.099/95.  Provimento  parcial.
(TJPB;  APL  0000549-22.2008.815.0071;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Luiz Sílvio Ramalho
Júnior; DJPB 11/11/2014; Pág. 15) 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Receptação  qualificada.
Autoria  e  materialidade  comprovadas.  Condenação.
Irresignação. Apelo. Absolvição. Dolo específico. Não
comprovação.  Inocorrência.  Aplicação  do  benefício
encartado no §2º do artigo 155 do Código Penal. Réu
primário.  Bem  que  não  pode  ser  considerado  de
pequeno valor. Impossibilidade. Desclassificação para
a modalidade simples. Necessidade com relação a um
dos  apelantes.  Crime  próprio.  Sujeito  ativo.
Comerciante  ou  industrial.  Configuração,  apenas,
quanto  a  um  dos  réus.  Reforma.  Emendatio  libelli.
Pena  abstrata  inferior  a  um  ano.  Suspensão
condicional  do  processo.  De  ofício.  Dosimetria  da
pena. Substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva  de  direitos.  Possibilidade.  Condições
pessoais  favoráveis.  1º  e  3º  apelo  desprovidos.  2º
apelo  parcialmente  provido.  […].  Verificada  a
necessidade  de  desclassificação  do  delito,  por
intermédio da emendatio libelli,  e observando que, a

Desembargador João Benedito da Silva
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priori,  o  acusado preenche os requisitos legais  para
eventual  propositura  da  suspensão  condicional  do
processo, deverão os autos retornar ao juízo singular
para  adoção  das  providências  necessárias.  (TJPB;
ACr  001.2010.004929-3/001;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  João  Benedito  da  Silva;  DJPB
06/05/2013; Pág. 13).

Aliás, a matéria encontra-se consolidada no Superior Tribunal de

Justiça,  através  da  Súmula  nº  337:  “É cabível  a  suspensão  condicional  do

processo na desclassificação do crime e na procedência parcial da pretensão

punitiva.”.

A única limitação imposta, em se tratando de recurso exclusivo da

defesa, como no caso, é que eventual nova sentença condenatória não pode

resultar  em pena  superior  à  anteriormente  estabelecida  pelo  juízo  singular.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ART.  302,  PARÁGRAFO
ÚNICO,  INCISO  V,  DO  CÓDIGO  DE
TRÂNSITOBRASILEIRO  -  REVOGAÇÃO  -  LEI  Nº
11.705/2008 -  HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO
DE  VEÍCULOAUTOMOTOR  APÓS  INGESTÃO  DE
BEBIDA  ALCOÓLICA  -  EMENDATIO  LIBELLI  –
SEGUNDA INSTÂNCIA - POSSIBILIDADE - ART. 302
e 306 CTB c/c ART. 69 CP - RECURSO EXCLUSIVO
DA  DEFESA  -  AGRAVAÇÃO  DA  PENA  -
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL  -CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS  -  POSSIBILIDADE  -  RECURSO
DESPROVIDO. 1.  A denúncia capitulou a prática do
delito previsto no art. 302, parágrafo único, inciso V, do
Código de Trânsito Brasileiro. Todavia, o fato ocorreu
sob a vigência da Lei  nº  11.705 de 19 de junho de
2008 que passou a tratar do assunto no art. 306. Da
narrativa dos fatos, cuidou-se de homicídio culposo na
direção de veículo automotor, ocorrido após ingestão
de bebida alcoólica (art.  302,  c/c art.  306 ambos do
CTB,  na  forma  do  art.  69  do  Código  Penal).  2.  É
possível ao Tribunal efetuar a emendatio libelli, porém,
em caso de recurso exclusivo da defesa, a pena não
pode ser agravada. 3. A elevação da pena base acima
do  mínimo  se  deu  em  razão  das  circunstâncias
judiciais  não  serem  todas  favoráveis  ao  réu.  4.
Recurso  defensivo  desprovido.  (TJRR;  ACr

Desembargador João Benedito da Silva
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0010.09.203330-6; Relª Desª Tânia Vasconcelos Dias;
DJERR 04/12/2012; Pág. 11) (grifo nosso)

Forte  nessas  razões, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao  apelo,

para anular a sentença condenatória, determinando a remessa dos autos ao

juízo  singular,  para  a  adoção  das  medidas  necessárias,  no  que  tange  à

aplicação  do  art.  89  da  Lei  n.º  9.099/1995 (suspensão  condicional  do

processo).

É como voto.

                Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos. Averbou-se suspeito o Exmo.

Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo. Sr.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho). Presente à sessão o Exmo. Sr.  Dr.  José

Marcos Navarro Serrano, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08 (oito) dias do mês de outubro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
                                                        RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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